
Diário da República, 2.ª série — N.º 120 — 25 de junho de 2014  16453

 Inspeção-Geral das Atividades Culturais

Aviso n.º 7423/2014

Procedimento concursal comum para o preenchimento
de um posto de trabalho da carreira de técnico superior

do mapa de pessoal da Inspeção-Geral das Atividades Culturais
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de Fevereiro e nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, obtida a confirmação de cabimento orça-
mental, torna-se público que, por despacho da Subinspetora-Geral das 
Atividades Culturais, datado de 2 de junho de 2014, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado destinado ao preenchimento de um posto de trabalho 
da carreira de Técnico Superior do mapa de pessoal da Inspeção-Geral 
das Atividades Culturais.

2 — Não foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria referida, uma vez que, não 
tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal para 
constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — O presente concurso visa o recrutamento por contrato de trabalho 
por tempo indeterminado para o exercício de funções públicas, para 
preenchimento de um posto de trabalho de técnico superior na área de 
gestão de recursos humanos para a Direção de serviços de Gestão de 
Recursos e Tecnologias de Informação e Comunicação.

4 — Caracterização do posto de trabalho — Ao posto de trabalho a 
preencher correspondem as seguintes funções:

a) Assegurar o planeamento e a gestão de necessidades de recursos 
humanos;

b) Garantir o planeamento, conceção, acompanhamento e avaliação 
de políticas de desenvolvimento de competências;

c) Elaborar estudos técnicos, emitir informações e pareceres, gerir 
e instruir processos na área do regime jurídico dos trabalhadores da 
administração pública;

d) Colaborar na elaboração e atualização de instrumentos e indica-
dores de gestão;

e) Assegurar e acompanhar o processo de avaliação do desempenho.

Preferencialmente, deverão observar, cumulativamente, experiência 
comprovada na área de atividade do posto de trabalho de, no mínimo 
2 anos e ainda:

a) Conhecimentos e experiência efectiva na área de gestão de recursos 
humanos, elaboração de pareceres, estudos e informações, instrumentos 
e indicadores de gestão;

b) Conhecimentos da legislação aplicável às matérias relacionadas 
com a gestão de recursos humanos e aplicação do regime jurídico dos 
trabalhadores da Administração Pública;

c) Conhecimentos e experiência de informática na ótica do utilizador, 
incluindo nas aplicações informáticas de GEADAP e SRH;

d) Capacidade de análise, de planeamento e de organização no trabalho;
e) Aptidão para trabalhar em equipa, bom relacionamento interpessoal 

e capacidade de comunicação verbal e escrita;
f) Responsabilidade e compromisso para com o serviço.

5 — Local de trabalho — sede da IGAC — Inspeção-Geral das Ativi-
dades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-187 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar-se indivíduos 
que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

a) Reúnam todos os requisitos referidos no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro — LVCR;

b) Detenham uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, previamente estabelecida na modalidade de contrato;

c) Possuam licenciatura em Direito.

6.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira de técnico superior e, não se en-
contrando em mobilidade, ocupem, no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço posto de trabalho idêntico aquele para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

7 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível na página eletrónica da IGAC — www.igac.
pt — ou nas instalações da IGAC.

A candidatura deve ser entregue nas instalações da IGAC ou reme-
tida pelo correio, com aviso de receção, para Direção de Serviços de 
Gestão de Recursos e Tecnologias de Informação e Comunicação, da 
Inspeção-Geral das Atividades Culturais, sita no Palácio Foz, Praça 
dos Restauradores, Apartado 2616, 1116-802 Lisboa, considerando-se 
entregues dentro do prazo os documentos expedidos pelos CTT até ao 
limite do prazo fixado.

7.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
8 — Documentos a juntar ao formulário de candidatura:
a) Currículo vitae detalhado e atualizado, do qual devem constar, 

designadamente, as habilitações literárias e as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com a indicação dos respetivos períodos de 
permanência, as atividades relevantes e a participação em grupos de 
trabalho, assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, 
especializações e seminários, indicando a respetiva duração, as datas 
de realização e as entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados das ações de formação profissional;
d) Declaração, devidamente autenticada e atualizada (data reportada 

ao prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas), emitida 
pelo serviço de origem a que pertence, que comprove, de maneira ine-
quívoca, a natureza da relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que o candidato é titular, e a carreira em que se encontra 
integrado, bem como as três últimas avaliações de desempenho que ob-
teve, conforme alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83-A/2009;

e) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a caracterização do posto de trabalho que ocupa, ou ocupou por 
último no caso dos trabalhadores em SME, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado.

9 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos da alínea a) 
do n.º 9 do art.° 28.º da Portaria mencionada.

10 — Métodos de seleção — Atento o caráter urgente do procedi-
mento, nos termos da faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12-A/2008 e dos n.º 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83-A/2009 será 
utilizado como método de seleção obrigatório a avaliação curricular e 
como método facultativo a entrevista profissional de seleção. Conside-
rando a urgência do presente recrutamento e o previsto no artigo 8.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, os métodos de seleção serão 
utilizados de forma faseada, sendo o método obrigatório — avaliação 
curricular — eliminatório.

10.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos can-
didatos nos termos do artigo 11.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR.

10.2 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, nos termos do artigo 13.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

10.3 — O local, a data e a hora de realização do método de seleção 
complementar será divulgado por uma das formas referidas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e resultará da média ponderada (70 % para a avaliação curricular e 30 % 
para a entrevista profissional de seleção) das classificações obtidas nos 
dois métodos de seleção referidos, considerando-se não aprovados os 
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.5 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de va-
loração final constam da ata da primeira reunião do júri do procedimento 
concursal, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Os candidatos excluídos serão notificados conforme previsto no 
artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

12 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada na Direção de serviços de 
Gestão de Recursos e Tecnologias de Informação e Comunicação, bem 
como publicitada no endereço www.igac.pt.

13 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Pú-
blico (BEP), na página eletrónica da IGAC e em jornal de expansão 
nacional, por extrato, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/00, de 1 
de Março: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
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denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

15 — Composição do júri:
Presidente: Ana Maria Albino Narciso Henriques, diretora da DS-

GRTIC.
Vogais efetivos:
1.º Vogal: Maria de Fátima Espadaneira Mendes, diretora da DSEIC —

que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.
2.º Vogal: Filipa Andreia Carvalho da Costa, técnica superior.

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Sandra Maria Alves Balau, Técnica Superior.
2.º Vogal: Ana Maria Duarte Mata, Técnica superior.
17 de junho de 2014. — O Inspetor-Geral, Luís Silveira Botelho.
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.
Contrato n.º 390/2014

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/79/DDF/2014

Eventos Desportivos Internacionais

European Tour of Bodyboard, Figueira da Foz 2014
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Surf, pessoa coletiva de direito pri-
vado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 49/94, de 30 de agosto, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 209, de 9 de setembro, com sede na(o) 
Av. Marginal, Edifício Narciso, Praia de Carcavelos, 2775 -604 Carca-
velos, NIPC 502147687, aqui representada por João Jardim Aranha, na 
qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Desportivo 
Internacional designado European Tour of Bodyboard, Figueira da Foz 
2014, de 05 -09 -2014 a 07 -09 -2014, conforme proposta apresentada ao 
1.º outorgante constante do Anexo II a este contrato -programa, o qual 
faz parte integrante do mesmo, publicado e publicitado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2014.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 
1.ª supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é con-
cedida a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao 
valor máximo de 2.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 

despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento

d ) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 24,00 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f  ) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
2,00 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 100 (1,00 %)
ii) N.º de países — 12 (1,00 %)
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Não (0,00 %)
iv) Transmissão direta — Não (0,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de 
receitas próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamen-
tal 04 07 01 — Transferências correntes — Instituições sem fins 
lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 30 (trinta) dias antes da data 
de realização do evento desportivo, correspondente a 1.000,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 1.000,00 €, 
no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto na alínea d) 
da Cláusula 5.ª infra.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d ) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

f  ) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas 
no manual de normas gráficas.

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.




